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Este é o primeiro número da coleção Políticas Públicas em 
Educação, uma série de informes de políticas públicas que o 
Instituto Unibanco passa a lançar regularmente. A publicação 
busca compartilhar textos objetivos, embasados em evidências, 
que reúnem resultados de pesquisas e de experiências nacionais e 
internacionais para fazer recomendações concretas aos gestores 
e formuladores de políticas públicas. De forma alinhada à atuação 
do Instituto Unibanco, o foco da série é a gestão educacional, em 
suas diversas dimensões, sempre voltada para o avanço contínuo 
e o desenvolvimento integral dos estudantes.

Não há pretensão de trazer respostas prontas ou fórmulas 
definitivas, especialmente considerando a imensa diversidade 
de contextos de implementação que caracteriza o Brasil e o 
cenário atual, de grande incerteza e constante mudança. No 
entanto, a coleção aterrissa discussões teóricas e acadêmicas 
de ponta, de forma sintética e acessível, contribuindo com 
insumos concretos para a atuação cotidiana e estratégica de 
formuladores de políticas públicas e de gestores educacionais, 
da escola ao órgão central.

Neste primeiro informe, o objetivo é aprofundar, no debate 
público brasileiro, uma reflexão sobre a relevância da liderança 
escolar e sua influência na melhoria da qualidade da educação, 
bem como sobre as políticas públicas que podem fortalecê-la. 
Com sua publicação, queremos contribuir para a compreensão 
do tema e mobilizar diferentes atores envolvidos acerca dos 
rumos da política educacional e da organização do sistema 
escolar: fundações ligadas ao campo da educação, organizações 
não governamentais, parlamentares, universidades, centros de 
pesquisa e sobretudo gestores de políticas públicas educacionais.

O texto está estruturado em três seções. Na primeira, o 
conceito de liderança educacional é desenvolvido, com base 
nas principais definições propostas pela literatura e evidências 
comparativas internacionais. Também se apresenta a evolução 
do conceito e dos elementos centrais de sua definição, 
especialmente à luz das mudanças no papel e nas funções 
dos gestores. Além disso, essa seção aborda a importância 
da liderança escolar nos processos de melhoria educacional, 
enfatizando as evidências comparativas sobre seus efeitos e 
sua influência nos resultados obtidos pelas escolas.

Na segunda seção, descrevemos a importância que o tema 
adquiriu para as políticas educacionais e as diferentes áreas que 
envolvem o fortalecimento da liderança nas escolas, destacando 

APRESENTAÇÃO

3Coleção Políticas Públicas em Educação - n.1



44

aspectos como funções e atribuições, formação, seleção e 
avaliação dos diretores, entre outros assuntos. Identificamos 
também algumas experiências bem-sucedidas em políticas 
de promoção da liderança educacional que poderão se tornar 
referência para o Brasil nessa área.

Finalmente, a última seção resume as principais lições que 
emergem das evidências e experiências internacionais, 
consideradas essenciais para a concepção e implantação de uma 
estratégia eficaz de liderança escolar de longo prazo.

Esperamos que este informe, assim como os seguintes da coleção, 
contribua para o aprofundamento da reflexão e a melhoria de 
políticas públicas educacionais no Brasil.
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Liderança escolar, definições e evolução

A maioria das definições de liderança reflete um processo de in-
fluência social que um indivíduo ou grupo exerce intencionalmente 
sobre outro, estruturando e definindo as relações e ações de um 
grupo ou organização1.

O conceito de influência é articulado à ideia de “direção”, propondo 
um objetivo compartilhado para o qual os esforços de todos aque-
les que compõem a organização são direcionados2. Quando o objeti-
vo comum é melhorar os resultados educacionais dos estudantes, a 
liderança torna-se propriamente educacional3. Assim, como aponta 
Elmore4, a liderança escolar é a prática da melhoria, e os líderes 
escolares bem-sucedidos são aqueles que conseguem melhorar a 
qualidade da prática pedagógica.

As pesquisas que versam sobre o tema mostram que não existe uma 
única forma de exercício da liderança, uma vez que os contextos de 
atuação influenciam as formas e as possibilidades de trabalho dos 
profissionais. Por outro lado, uma série de tipologias (Figura 1) tem 
emergido de problematizações que procuram descrever as práticas 
de gestão mais eficazes no que diz respeito à aprendizagem dos 
estudantes. Ou seja, análises que se debruçam sobre a variedade de 
práticas de gestão e liderança educacional com focos, objetivos e 
prioridades variadas5.

1 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 2001; 
Yukl, 2002. 
2 Leithwood et al. 2004, 2006; Hitt e Tucker, 2016.
3 Robinson et al., 2009.
4 Elmore, 2006.
5 Leithwood et al. 2004.

LIDERANÇA ESCOLAR PARA 
A MELHORIA DA QUALIDADE 
EDUCACIONAL
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Figura 1 

TIPOS DE LIDERANÇA DEFINIÇÕES

Instrucional Considera que o foco de atenção dos líderes é o comportamento dos professores ao 
desenvolver atividades que influenciem diretamente a formação dos estudantes.

Gestora

A atenção dos líderes escolares está no desempenho eficaz de suas tarefas e 
funções para influenciar positivamente o resto dos membros da instituição 
escolar. Essa influência resultaria da posição do diretor na hierarquia da escola e 
no exercício adequado de suas funções em termos de políticas e procedimentos 
formais na unidade educacional.

Transformadora

O foco está tanto nos compromissos quanto nas capacidades daqueles que com-
põem a organização. Quanto maior o nível de comprometimento com os objetivos 
e metas da instituição, maior a capacidade de alcançá-los, o que se traduz em 
maior esforço e nível de produtividade de seus membros.

Moral e autêntica Enfatiza a integridade, definindo, a priori, que o foco da liderança deve estar nos 
valores, crenças e ética dos líderes.

Distribuída

Executada por diferentes pessoas ou grupos que têm participação na gestão, 
direção e tomada de decisões da instituição de ensino. É projetada para envolver 
toda a experiência existente na organização, em vez de procurá-la em uma posição 
ou papel formal.

Docente 
Apresenta considerável vínculo à liderança distribuída. Esse tipo de liderança 
inclui liderança compartilhada, na qual os professores, com apoio de gestores, de-
senvolvem um trabalho conjunto de formação e de produção de conhecimentos.

Contingente 

Pressupõe a natureza diversa dos contextos escolares e as vantagens de adaptar 
os estilos de liderança a cada situação particular. Esta abordagem reflexiva é es-
pecialmente importante em períodos de turbulência, em que os líderes devem ser 
capazes de avaliar corretamente uma situação e reagir adequadamente, em vez 
de confiar em um modelo padrão de liderança.

Particularmente na última década, a noção 
de liderança distribuída6 tem sido destacada 
na literatura, graças às evidências empíricas 
que assinalam que os desafios que recobrem 
a gestão das unidades escolares e a coorde-
nação dos processos de ensino-aprendizagem 
não prescindem do engajamento e da coope-
ração de diferentes atores.

Essa perspectiva tem-se traduzido em defi-
nições que tomam a distribuição como um 
elemento constitutivo e transversal da lide-
rança. Em outras palavras, a liderança educa-
cional passa a ser entendida como processo 
para influenciar professores e outras partes 
interessadas na melhoria contínua da escola 
e da aprendizagem dos estudantes, não se 
limitando a ação de um único indivíduo, uma 

6 Wang, 2018; OCDE, 2016.

vez que diferentes membros da comunida-
de escolar podem exercer papéis diversos e 
imprescindíveis na condução de uma proposta 
de mudanças e de melhoria7.

De acordo com Spillane8, a liderança é exercida 
por diferentes pessoas ou grupos que tenham 
participação na gestão, direção e nas decisões 
da instituição de ensino. A isso, Harris9 acres-
centa que a liderança visa a envolver toda a 
experiência existente na organização, em vez 
de buscá-la em uma posição ou papel formal. 
Assim, esses autores reconhecem as limitações 
que existem em uma abordagem de liderança 
individual e adotam um modo de liderança no 
qual o trabalho é executado de maneira cola-
borativa e conjunta.

7  Harris, 2008.
8 Spillane, 2015.
9 Harris, 2008.
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De qualquer maneira, como lembram Leith-
wood et al.10, mesmo assumindo uma visão de 
liderança como aquela que é executada de ma-
neira distribuída em uma organização educacio-
nal, a possibilidade de que diferentes membros 
da escola se mobilizem em torno da tomada 
de decisões, do planejamento e da consecução 
das ações de melhoria dependerá das decisões 
daqueles que exercem funções diretivas, tais 
como diretores e coordenadores pedagógicos.

É importante destacar que o engajamento e a 
mobilização da comunidade escolar também 
dizem respeito ao processo de influência sobre 
os estudantes, de modo a animá-los em sua 
relação com a escola e com o conhecimento 
escolar. Na verdade, esse é crescentemente um 
aspecto apreendido como central da liderança 
educativa, sobretudo num momento em que as 
pesquisas sobre os processos de ensino-apren-
dizagem não deixam dúvidas da importância de 
que crianças e jovens se engajem em torno do 
ofício de estudante e construam sentidos para 
o trabalho que realizam nas escolas.

Em pesquisas sobre o tema, Myran e 
Sutherland11 apontam que a aprendizagem 
depende das ações deliberadas dos estudantes, 
e que elas estão inseridas em contextos sociais 
complexos e dinâmicos, que determinam o 
processo de construção e de coconstrução 
do conhecimento. Nesse sentido, e de 
acordo com Spillane12, os líderes escolares 
desempenham papel fundamental na geração 
de oportunidades e de situações educativas, 
visando à mobilização dos alunos em torno do 
conhecimento e da busca por aprendizagem.

É por essa razão que a literatura sobre o tema 
compartilha relativo consenso sobre a ideia de 
que gestão e liderança escolar devem focalizar os 
processos de ensino-aprendizagem, entendidos 
como fenômenos coproduzidos na interação de 
professores e estudantes, mediados por con-
dições objetivas, simbólicas e afetivas. Esses 
aspectos mediadores caracterizam e contextua-
lizam as práticas pedagógicas, transcendendo 
aspectos acadêmicos e cognitivos 13.

10 Leithwood et al., 2020.
11 Myran e Sutherland, 2019.
12 Spillane, 2015.
13 Spillane, 2015.

A esse respeito, Day et al.14 destacam que 
instituições educacionais eficazes, em termos 
de resultados acadêmicos, têm diretores que 
entendem o sucesso escolar a partir de critérios 
evidentemente mais amplos, tais como: os valo-
res que os estudantes incorporam e expressam 
em suas práticas cotidianas, os cuidados que 
mantêm consigo mesmo e com os outros etc.

Assim, uma liderança instrucional, atenta 
exclusivamente às dimensões acadêmicas e de 
ensino, não assegura necessariamente aprendi-
zagem. As escolas eficazes – mesmo se tomar-
mos como indicador os resultados acadêmicos 
de seus estudantes – são aquelas que estão 
atentas a diferentes dimensões do desenvolvi-
mento e bem-estar de crianças e jovens.

É considerando essas ideias que podemos 
compreender a definição de liderança escolar 
de Leithwood15, na estrutura do desenho do 
Ontario Leadership Framework. Esse importan-
te pesquisador afirma que a liderança pode ser 
entendida como processo de influência recíproca, 
do qual todos os membros da organização parti-
cipam, e que procura modificar os elementos da 
prática pedagógica – entendida como a interação 
entre docentes, discentes e materiais escolares 
em todos os espaços que definem a experiência 
escolar – para desenvolver uma visão comparti-
lhada, focada no alcance de metas que podem 
envolver aspectos acadêmicos, sociais e pessoais 
dos estudantes.

14 Day et al., 2016.
15 Leithwood, 2012.
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Influência da liderança escolar nos 
processos de melhoria das escolas

A evidência internacional tem sido consistente 
em mostrar que os líderes escolares têm a capa-
cidade de afetar os processos de ensino-apren-
dizagem, bem como outras variáveis ligadas à 
organização, cultura e condições de trabalho 
da escola16. Assim, no campo de estudos sobre 
gestão e políticas educacionais, em diferentes 
países, existe uma ampla aceitação da influência 
da gestão e liderança nas condições de funciona-
mento e nos resultados obtidos pelas escolas.

Estudo encomendado pela Wallace Founda-
tion17, que tomou como referência 219 pesquisas 
educacionais desenvolvidas nos Estados Uni-
dos em um intervalo de vinte anos, identificou 
algumas recorrências nas análises desenvolvidas 
por pesquisadores e pesquisadoras daquele país. 
Por exemplo, observa que estudos de caráter 
quantitativo – estruturados através da mobiliza-
ção de bases de dados nacionais e que procuram 
medir os efeitos do trabalho desenvolvido por 
diretores sobre a aprendizagem dos estudantes 
– tendem a identificar uma correlação positiva 
entre as práticas de diretores e aprendizagem 
dos estudantes em matemática e leitura. 

O referido trabalho observa ainda que pesqui-
sas – quantitativas ou qualitativas – mobilizam 
evidências bastante substantivas para assina-
lar: i.) o impacto positivo que gestores escolares 
podem desempenhar na trajetória escolar de 
populações historicamente vitimadas por ex-
periências de discriminação e exclusão escolar, 
tais como negros e latinos; e ii.) a centralidade 
da gestão e da liderança educacional na confor-
mação de um clima escolar fecundo às relações 
de ensino-aprendizagem, bem como de colabo-
ração e de profissionalismo de toda a equipe.

16 Day et al., 2016.; Leithwood et al., 2010; Leithwood et 
al., 2020; Day et al., 2016; Robinson et al., 2009; Waters e 
Grubb, 2005.
17 Grissom, Egalite e Lindsay, 2021.

Como essa influência acontece? Sobre esse 
aspecto, a literatura tem principalmente des-
tacado como as lideranças educacionais mais 
efetivas estruturam sua rotina com vistas a 
assegurar que professores realizem um bom 
trabalho18, criando condições adequadas para 
a formação, o desenvolvimento e a atuação 
desses profissionais, mas também incidindo 
sobre a qualidade das práticas de ensino e dos 
princípios que as norteiam.

Esse fenômeno é demonstrado no estudo reali-
zado por Robinson et al.19, que, empreendendo 
um balanço sobre a produção de pesquisas e 
estudos que focalizam a eficácia escolar, identi-
ficou cinco dimensões de práticas de liderança, 
com efeitos variados na aprendizagem e no 
desenvolvimento dos estudantes (Figura 2). 

Dentre essas dimensões, a referida pesquisa 
destaca a promoção e participação na aprendi-
zagem e no desenvolvimento profissional dos 
professores como aquela de maior impacto na 
organização da escola. Essa dimensão seria 
assumida por líderes que incentivam a apren-
dizagem profissional de professores e outros 
profissionais da escola, mas sobretudo dos que 
participam ativamente da organização desses 
processos, seja na condição de aprendiz ou de 
liderança do restante da equipe.

Assim, uma tarefa fundamental dos diretores 
de escola seria, de diferentes maneiras, poten-
cializar a capacidade de ação dos professores e 
assim afetar positivamente os resultados dos 
estudantes20. Robinson21 aponta que a gestão 
escolar deve considerar como horizonte priori-
tário o aprendizado dos estudantes e, com base 
nisso, organizar e priorizar suas práticas e a dos 
demais profissionais da escola.

18 Leithwood et al., op. cit.; Sun e Leithwood, 2017.
19 Robinson, 2007.
20 Robinson et al., 2008; Bush, 2019.
21 Robinson, 2007.
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Práticas efetivas de liderança escolar

As evidências internacionais têm mostrado que 
existem certas práticas de diretores e lideran-
ças educacionais que exerceriam influência 
maior na melhoria do desempenho das institui-
ções educacionais. De acordo com Leithwood22, 
adotar uma abordagem prática em vez de uma 
fundamentada em competências possibilitaria en-
tender a liderança como exercício contextualmen-
te específico, relacional e que pode ser distribuído 
entre os diferentes membros de uma organização. 
Da mesma maneira, Spillane23 aponta que a 
prática é o ponto de encontro entre liderança e 
pedagogia, e que tem o potencial de conectar 
adequadamente a pesquisa com o trabalho dos 
atores na base do sistema escolar.

Diversas investigações identificaram um conjunto 
de práticas que caracterizariam os líderes escola-
res bem-sucedidos24. Essas práticas tendem a con-
centrar-se em duas correntes principais, das quais 
derivam dois tipos de liderança historicamente 

22 Leithwood, 2012.
23 Spillane, 2015.
24 Leithwood e Louis, 2011; Marzano et al., 2001; Robinson 
et al., 2008; Hallinger e Heck, 1998.

concorrentes: o modelo de liderança pedagógica e 
o modelo de liderança transformacional.

A definição mais precisa do primeiro modelo é 
aquela desenvolvida por Hallinger et al.25, que 
criaram inclusive uma escala de avaliação da 
gestão pedagógica – Principal Instructional Ma-
nagement Rating Scale (PIMRS). Nessa perspec-
tiva, a liderança estaria centrada na figura do 
diretor, que se concentra na gestão do currículo 
e na melhoria da qualidade do ensino26, com o 
objetivo de melhorar de maneira mensurável 
os resultados dos estudantes27. Segundo essa 
perspectiva, líderes bem-sucedidos desenvolve-
riam práticas que podem ser agrupadas em três 
dimensões: a) definir uma missão para a insti-
tuição educacional; b) administrar o programa 
de ensino; e c) desenvolver um clima escolar 
positivo para o aprendizado.

A liderança transformacional, por outro lado, 
assume que o foco das práticas de gestão e lide-
rança deve-se orientar tanto pelo compromisso 
quanto pelo desenvolvimento das capacidades 

25 Hallinger et al., 2020.
26 Sebastian et al., 2017; Daniels et al., 2019; Pietsch e 
Tulowitsky, 2017.
27 Day et al., 2016.

Figura 2*

DIMENSÃO DA LIDERANÇA DEFINIÇÃO EFEITO

Estabelecer metas e 
expectativas

Criação, comunicação e monitoramento de metas, 
padrões e expectativas de resultados de aprendizado e o 
envolvimento do pessoal e de outros no processo.

0,42

Gerir estrategicamente os 
recursos

Consiste em alinhar a seleção e a alocação de recursos aos 
objetivos prioritários de ensino. 0,31

Planejar, coordenar e avaliar o 
ensino e o currículo

Envolvimento direto no apoio e avaliação do ensino por 
meio de visitas regulares às salas de aula e fornecimento 
de feedback formativo e sucinto aos professores.

0,42

Promover e participar 
da capacitação e do 
desenvolvimento profissional 
dos professores

A liderança participa com os professores do aprendizado 
profissional formal ou informal. 0, 84

Garantir um ambiente 
organizado e de apoio

Proteger o tempo de ensino e aprendizagem, reduzindo as 
pressões e interrupções externas e estabelecendo apoio 
tanto dentro como fora da sala de aula.

0,27

*Essa tabela, estruturada por Robinson et al. (2008), procura demonstrar, numa escala de 0 a 1, em que zero (0) significa 
“nenhum efeito”, e um (1), “máximo de efeito”, a influência exercida por diferentes dimensões da liderança educacional sobre 
a aprendizagem dos estudantes.
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daqueles que compõem a organização. De 
acordo com Sun e Leithwood28, quanto maior o 
nível de comprometimento com os objetivos e 
as metas da instituição, maior a capacidade de 
alcançá-los, o que se traduz em maior esforço 
de seus membros. As práticas mais comuns 
ligadas à liderança transformacional podem ser 
agrupadas nas dimensões relacionadas à defini-
ção de direção, desenvolvimento de pessoas e 
reestruturação da organização29.

As pesquisas recentes sobre a influência desses 
modelos de liderança no desenvolvimento das 
instituições e nos resultados acadêmicos dos 
estudantes demonstram a necessidade de 
promover uma abordagem integrada, na qual 
elementos das duas correntes coexistem30.

Assim, lideranças educativas bem-sucedidas 
desenvolveriam práticas articuladas de gestão 
pedagógica e transformacional. Essa abordagem 
integrada de liderança se concentra tanto nos 
estados internos da organização, necessários 
para melhorar seu desempenho, quanto na quali-

28 Sun e Leithwood, 2015.
29 Day et al., 2016.
30 Hallinger et al., 2020; Day et al., 2016; Daniels et al., 
2019; Pietsch e Tulowitzki, 2017. 

Figura 3

DIMENSÕES PRÁTICAS DE LIDERANÇA

Apontar direção de futuro

Construir uma visão compartilhada

Incentivar a consonância dos objetivos

Estabelecer altas expectativas

Desenvolver pessoas

Garantir atenção e apoio individual

Fornecer cuidado e apoio intelectual

Modelar relações (interação permanente e visibilidade com estudantes)

Reestruturar a organização

Construir cultura colaborativa

Estruturar organização que facilite o trabalho

Criar relação produtiva com a família e a comunidade

Conectar a escola a seu contexto e às oportunidades

Gerir a instrução (ensino e 
aprendizagem) na escola

Alocar pessoal

Fornecer apoio técnico aos professores (supervisão, avaliação, 
coordenação)

Monitorar práticas de ensino-aprendizagem

Evitar distrair a equipe com o que não seja o foco de seu trabalho

Fonte: Leithwood e Riehl, 2005.

dade da instrução31, e suas principais dimensões 
de prática estão relacionadas a: a) estabelecer 
e transmitir uma visão; b) facilitar o desenvolvi-
mento de experiências de aprendizagem de qua-
lidade para os alunos; c) desenvolver habilidades 
profissionais; d) criar uma organização que apoie 
a aprendizagem; e e) conectar-se com colabora-
dores fora da instituição educacional.

As quatro dimensões propostas por Leithwood 
et al.32, embora possam diferir quanto à nomen-
clatura e definição, não mudam o conteúdo 
central nem a estrutura do modelo: 
a) estabelecer direções; b) construir relaciona-
mentos e desenvolver pessoas; c) redesenhar a 
organização para apoiar as práticas desejadas; e 
d) melhorar os programas de ensino (Figura 3).

31 Day et al., 2016.
32  Leithwood et al., 2020.
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A liderança escolar como foco das políticas educacionais

Como observado na seção anterior, a influência da liderança é prin-
cipalmente indireta, e sua contribuição está relacionada à forma-
ção de contextos enriquecedores em que professores, estudantes 
e toda a comunidade educacional podem desenvolver um aprendi-
zado de alta qualidade. Apesar dessa evidência, em muitos países, 
as iniciativas destinadas ao fortalecimento da liderança escolar 
são ainda assistemáticas e descontínuas33.

Especialmente para as sociedades latino-americanas, esse descaso 
pode ser compreendido como resultado de uma história de baixo 
investimento na formação dos profissionais da educação e de 
sistemas educacionais estruturados a partir de bases autoritárias, 
em que o centralismo e a verticalidade das decisões faziam com 
que a vida escolar fosse ordenada de fora para dentro34.

Nesse quadro, diretores e equipes de gestão encarregavam-se de 
tarefas administrativas, sendo praticamente inexistentes espa-
ços de decisão de diferentes aspectos da vida escolar. Todavia, 
nos nossos dias, os sistemas educacionais dos diferentes países 
da região assentam-se em princípios muito distintos, que não 
prescindem de um olhar atento aos processos de organização e 
funcionamento de cada escola.

De acordo com Vaillant35, o aumento dos níveis de autonomia 
e descentralização das escolas e seu impacto sobre o papel e as 
responsabilidades dos diretores, somados às exigências de im-
plantação de um sistema de prestação de contas, transformaram 
consideravelmente a liderança escolar e se traduziram em maior 
demanda por políticas nessa área. Além disso, como indicam 
Muñoz et al.36 , a liderança escolar deve ser foco imprescindível 
das reformas, uma vez que os diretores de escolas desempenham 
papel fundamental na implementação de qualquer política que 
vise a melhorar a qualidade da educação.

33 Pont Ferrer, 2020.
34 Machado, 2000.
35 Vaillant, 2015. 
36 Muñoz et al., 2019.
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Principais políticas de fortalecimento 
da liderança escolar

Políticas de liderança escolar são aquelas que 
definem a estrutura em que os líderes se desen-
volvem e agem. Podem ser destinadas a apoiar a 
prática de gestão, definindo critérios para o exer-
cício ou a mudança nas funções desempenhadas, 
o que pode traduzir-se em padrões para a atua-
ção da liderança escolar. Além disso, estabele-
cendo certos requisitos para o acesso ao cargo, 
podem desenvolver programas de qualificação 
profissional inicial ou continuada para diretores, 
regular processos de seleção ou reformar a defi-
nição de remunerações e incentivos37.

Através da análise das políticas destinadas à 
liderança escolar nos sistemas de educação mais 
bem-sucedidos do mundo, o relatório McKinsey38 
distingue algumas dimensões-chave, tais como: a) 
desenvolvimento de processos de seleção altamen-
te profissionalizados para líderes escolares, utili-
zando incentivos para atrair os melhores candida-
tos ao cargo; b) adoção de processos de formação 
para líderes escolares, desenvolvendo formação 
inicial especializada, programas de admissão ao 
cargo, bem como desenvolvimento contínuo, por 
meio de metodologias de qualificação profissional 
fundamentada na experiência e no colegiado; e c) 
focalização no papel pedagógico dos diretores.

A esses princípios se adiciona a geração de uma 
institucionalidade especializada que define a 
política orientada ao conjunto de diretores ou 

37 Pont Ferrer, 2017.
38 Barber e Mourshed, 2007.

gestores, e que pode centralizar algumas áreas 
mais específicas, como formação e desenvolvi-
mento profissional39.

Do mesmo modo, órgãos como a OCDE, por meio 
de seus relatórios políticos sobre esse assunto, 
desenvolveram uma série de recomendações 
destinadas a fortalecer as práticas de gestão 
educacional, considerando alguns aspectos-cha-
ves, tais como: a) (re)definir as responsabilidades 
da liderança escolar, esclarecendo as funções e 
a orientação pedagógica do cargo, desenvolven-
do padrões de desempenho e proporcionando 
autonomia e atribuições na gestão escolar; b) 
distribuir a liderança escolar nas comunidades 
educacionais; c) desenvolver as capacidades dos 
diretores para o desempenho da liderança efetiva; 
e d) profissionalizar os processos de seleção para 
o cargo de diretor, implantando avaliações siste-
máticas de desempenho, melhorando as condi-
ções de trabalho, as perspectivas profissionais e a 
remuneração, a fim de tornar a liderança escolar 
uma profissão atraente40.

Alguns estudos comparativos indicam que as 
políticas de fortalecimento da liderança escolar 
se concentram nas seguintes dimensões (Figura 
4): a) definição da função de gestão focada na 
melhoria; b) seleção e requisitos para acesso 
ao cargo; c) desenvolvimento das capacidades 
dos líderes escolares por meio de modelos que 
consideram a formação inicial e continuada; d) 
condições de trabalho e carreiras de gestão41.

39 Bush e Jackson, 2002; Huber, 2006; Pont Ferrer et al., 2008.
40  Pont Ferrer et al., op. cit.
41 Pont Ferrer et al., 2008; Weinstein et al., 2014; Weinstein 
e Hernández, 2016; Pont Ferrer, 2017; Muñoz et al., 2019.

Figura 4
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Fonte: Weinstein et al., 2014.
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A primeira grande dimensão, relacionada à defi-
nição da função de gestão, considera os muitos 
esforços feitos por vários países para definir o 
que se espera do trabalho realizado pelos dire-
tores de escola, para além das tarefas adminis-
trativas, especificando melhor seu papel42.

Definir com precisão o que se espera dos líderes 
é condição para que esses profissionais con-
tribuam para a melhoria dos processos e dos 
resultados educacionais43. Um exemplo disso é 
a elaboração e implementação de normativas 
que descrevam responsabilidades, funções e/ou 
parâmetros de atuação.

Em relação à função do líder escolar, os parâme-
tros possibilitam direcionar e orientar a prática 
dos diretores para certas prioridades geralmen-
te relacionadas às novas exigências e respon-
sabilidades ampliadas pelas transformações 
observadas nos últimos tempos em diferentes 
sistemas educacionais.

Um estudo comparativo de parâmetros, realiza-
do pelo Centre of Study for Policies and Prac-
tices in Education (CEPPE)44, aponta que esses 
documentos definem o que os diretores preci-
sam saber e saber fazer em suas áreas de com-
petência a fim de alcançar os objetivos estabe-
lecidos. A experiência internacional mostra que 
os países que definiram padrões ou parâmetros 
o fizeram considerando objetivos que vão além 
da mera definição das funções específicas dos 
diretores. Eles também servem para orientar os 
processos de formação, avaliação e seleção.

42 CEPPE, 2013.
43 Fullan, 2018.
44 CEPPE, 2013.

O CASO DO ONTARIO LEADERSHIP 
FRAMEWORK (ONTARIO INSTITUTE FOR 
EDUCATIONAL LEADERSHIP, 2020)

Em 2004, o governo de Ontário, no 
Canadá, iniciou uma reforma educacional 
com foco na melhoria dos resultados de 
aprendizagem, na redução das distâncias 
educacionais entre estudantes com maiores 
ou menores condições socioeconômicas 
e no aumento da confiança social na 
educação pública.

Para tanto, estabeleceu uma estratégia 
de liderança coerente com tais propósitos 
e que, entre outras ações, incluiu a 
elaboração de um marco de liderança, o 
Ontario Leadership Framework (OLF). Trata-
se de um instrumento que define cinco 
dimensões para um processo de liderança 
eficaz, cada uma delas com indicadores 
bastante específicos:

• Estabelecer objetivos
• Desenvolver relações e fomentar o 

desenvolvimento das equipes
• Desenvolver a organização
• Liderar o projeto pedagógico
• Prestar contas

O marco de liderança de Ontário descreve as 
práticas bem-sucedidas de indivíduos e de 
pequenos grupos de líderes escolares, além 
de práticas organizacionais efetivas para as 
escolas e para o sistema.

Além disso, o OLF ainda inclui uma seção 
a respeito dos “recursos pessoais de 
liderança”, que evidencia as características 
e disposições de líderes com maiores 
probabilidades de influir nos processos 
de melhoria da escola e da educação. Tais 
apontamentos são muito relevantes nos 
processos de recrutamento e seleção.

Disponível em: 
<https://www.education-leadership-ontario.
ca/em/resources/ontario-leadership-
framework-olf>. Acesso em: 6 jan. 2020.
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MARCO PARA LA BUENA DIRECCIÓN Y EL 
LIDERAZGO ESCOLAR DE CHILE 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015)

O Marco para la Buena Dirección y el 
Liderazgo Escolar (MBDLE) do Chile consiste 
em um conjunto de normas que definem as 
práticas, as competências e os conhecimentos 
para o desenvolvimento da liderança escolar 
no país. Seu objetivo é orientar a ação dos 
diretores escolares e também o processo de 
autodesenvolvimento e formação.

O MBDLE estabelece 5 dimensões práticas:
1. Construindo e implementando a visão 

estratégica compartilhada.
2. Desenvolvendo capacidades 

profissionais.
3. Liderando e monitorando os processos 

de ensino-aprendizagem
4. Gerindo a convivência e a participação 

da comunidade escolar.
5. Desenvolvendo e gerindo a organização.

Além desses pontos, o MBDLE inclui:
• Práticas que descrevem o que é 

necessário saber fazer para liderar 
e administrar de modo efetivo uma 
instituição escolar.

• Recursos pessoais que levam em 
conta os princípios, habilidades e 
conhecimentos que servem de suporte 
para a gestão e podem contribuir para 
melhorar o exercício da liderança escolar.

Esta ferramenta:
• Facilita a elaboração de uma 

expectativa compartilhada sobre a 
liderança escolar.

• Promove uma linguagem comum que 
favorece a reflexão coletiva sobre a 
liderança escolar.

• Orienta a autorreflexão, autoavaliação 
e o desenvolvimento profissional dos 
diretores no exercício de suas funções.

• Serve de orientação para a formação 
inicial e continuada. 

• Conduz os processos de recrutamento e 
avaliação. 

• Facilita a identificação de líderes 
escolares efetivos.

Disponível em: 
<https://liderazgoescolar.minedue.cl/marco-
para-la-buena-direccion-y-el-liderazgo-
escolar/>.  Acesso em: 6 jan. 2020.

No caso da América Latina, Muñoz et al.45 assi-
nalam que, nos cinco países analisados, pratica-
mente todos (Chile, Peru, Colômbia e Equador) 
definiram as funções e atribuições dos diretores 
das escolas, de forma centralizada, em normas 
diversas. Os autores observaram a existência 
de funções e atributos comuns: predominam 
aquelas responsabilidades associadas sobretu-
do à gestão administrativa e institucional das 
escolas, enquanto a função mais pedagógica 
(apoiar o trabalho dos professores, gerar condi-
ções para o ensino-aprendizagem de qualidade) 
surge de forma secundária, segundo uma pers-
pectiva mais normativa.

Além disso, os regulamentos que definem 
as atribuições dos diretores são geralmente 
complementados pela existência de marcos de 
atuação ou de parâmetros de liderança, que 
possibilitam definir responsabilidades, natu-
reza e escopo do trabalho de gestão46. No caso 
dos países mencionados acima, a maioria conta 
com algum tipo de marco.

A segunda dimensão das políticas, relacionada 
à seleção dos diretores e aos requisitos para 
acesso ao cargo, indica as exigências que vários 
sistemas educacionais vêm desenvolvendo para 
habilitar os profissionais ao exercício da gestão 
escolar. Sobre esse aspecto, são observados 
requisitos como: ter alcançado certo nível de 
escolarização, ter experiência como docente, ter 
ocupado posições de liderança em níveis médios 
da instituição de ensino e/ou ter frequentado 
cursos de especialização em gestão e liderança 
educacional.

45 Muñoz et al., 2019.
46 OCDE, 2013.
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O MODELO DE SELEÇÃO CENTRALIZADO DE CINGAPURA 

Cingapura conta com um sistema educacional altamente centralizado a cargo do Ministério da 
Educação, que é o órgão que formula e implementa as políticas educativas, sendo responsável 
pelo desenho curricular, alocação de recursos e dotação de pessoal nas escolas. Apesar disso, 
no nível da escola, uma grande responsabilidade é atribuída aos líderes escolares, encarregados 
de implementar as propostas governamentais, avaliar a qualidade do ensino e realizar esforços 
necessários de melhoria.

O ministério é responsável pela seleção, pela formação e pelo desenvolvimento dos líderes 
escolares que, assim como os demais membros da equipe escolar, são orientados, apoiados e 
avaliados por superintendentes. Seu desempenho é medido, em grande parte, pelos resultados dos 
estudantes em provas padronizadas e aplicadas em âmbito nacional.

Os candidatos à gestão escolar devem passar por um Centro de Avaliação, em que realizam uma 
série de exercícios elaborados para mensurar condutas relacionadas a competências necessárias 
para um líder educacional, predeterminadas pelo Ministério da Educação. Os candidatos que se 
mostram aptos para o cargo de direção passam, então, por um curso de seis meses fornecido pelo 
Instituto Nacional de Educação denominado Leaders in Education Programme (LEP).

Durante esse período, os candidatos são avaliados continuamente por uma equipe de capacitação, 
o que proporciona uma leitura mais precisa de suas habilidades e seus conhecimentos, que não 
poderia ser obtida em um processo mais simplificado de recrutamento. Ao final dos seis meses, 
apenas os candidatos considerados mais aptos recebem a aprovação do Ministério da Educação e 
são nomeados diretores.

Disponível em: 
 <https://www.nie.edu.sg/professional=and-leadership-development/>; 
<https://beta.moe.gov.sg/careers/>. 
Acesso em: 6 jan. 2020.

De acordo com Pont Ferrer47 , em certos países, 
os critérios de seleção e nomeação de diretores 
não são muito transparentes nem incentivam 
a seleção de gestores de qualidade, compro-
metidos com a educação e aprendizagem dos 
estudantes. Há, ainda, países ou sistemas 
educacionais – como é o caso de parte das redes 
de ensino no Brasil – que articulam critérios téc-
nicos com processos participativos de escolha 
de diretores.

Nesses casos, procura-se assegurar que aqueles 
que assumem o cargo de diretor de escola dispo-
nham de experiência e conhecimentos especia-
lizados, necessários para desempenhar adequa-
damente a função e, simultaneamente, envolver 
estudantes, professores e/ou membros dos 
conselhos de escola nos processos institucionais 
e de melhoria dos resultados educacionais48.

47 Pont Ferrer, 2017.
48 Pont Ferrer et al., 2008; CEDLE, 2018.

Na América Latina, os cinco países analisados por 
Muñoz et al.49 fizeram progressos na definição de 
critérios para o acesso ao papel de líder. O prin-
cipal requisito continua sendo possuir diploma 
de nível superior e experiência de ensino, com 
exceção do Chile e da Colômbia, onde se pode 
ingressar no cargo mesmo sem prévia experiên-
cia docente.

Considerando essas exigências básicas, os 
autores ressaltam que esses sistemas educa-
cionais entendem a função diretiva como fase 
mais avançada das atribuições relacionadas ao 
ensino; portanto, essa função requer experiência 
e preparação no campo da liderança educacional 
e gestão escolar. Concomitantemente, esses 
sistemas implementaram processos de seleção, 
em alguns casos cada vez mais complexos, que 
visam a profissionalizar ainda mais a gestão.

49 Muñoz et al., 2019.
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REQUISITOS DE ENTRADA PARA 
DIRETORES DE ESCOLAS NO EQUADOR

O sistema de seleção de diretores de escolas 
no Equador é administrado pelo Ministério 
da Educação. Essa entidade é responsável por 
estabelecer os regulamentos e requisitos que 
os futuros candidatos devem cumprir para 
assumir o cargo.

Os diretores eleitos permanecem na função 
durante quatro anos e podem ser reeleitos 
apenas uma vez, desde que obtenham êxito 
nos concursos públicos de postulação e mé-
rito. Estes consistem em processos seletivos 
que estabelecem o procedimento a ser segui-
do para ingresso, realocação e promoção no 
sistema educacional (Art. 263, LEY ORGÁNICA 
DE EDUCACIÓN INTERCULTURAL [LOEI]).

O concurso consiste em duas fases: a pos-
tulação e a avaliação de mérito. Na primeira 
fase, o candidato deve obter determinada 
pontuação em testes padronizados e ava-
liações práticas; enquanto, na segunda, as 
credenciais de cada candidato são avaliadas 
de acordo com regras e requisitos previamen-
te definidos.

De acordo com os regulamentos atuais (Art. 
110, LOEI), os potenciais candidatos devem 
cumprir os seguintes requisitos para serem 
elegíveis:

1. Ter um diploma de licenciatura ou ser 
profissional de uma área de interesse 
para o setor educativo, com título de 
pós-graduação relacionado à educação.

2. Ser aprovado nas avaliações feitas 
pelo Instituto Nacional de Avaliação 
Educacional, nos casos pertinentes.

3. Ter sido professor em sala de aula por 
pelo menos cinco anos.

4. Passar no teste de seleção para diretor, 
estabelecido pela Autoridade Nacional 
de Educação.

5. Dominar um idioma ancestral, no caso 
de instituições interculturais bilíngues.

Disponível em: 
<https://educacion.gob.ec/rectores-y-directores/>. 
Acesso em: 20 ago. 2020.

Isso responde ao que a experiência internacio-
nal tem desenvolvido nessa área, mostrando 
que a seleção de bons candidatos, para garantir 
uma liderança de qualidade, envolve a imple-
mentação de vários mecanismos de seleção. Por 
exemplo, além de entrevistas, a incorporação 
de dispositivos que as complementam, como 
visitas no contexto profissional, apresentações 
públicas, desenvolvimento de propostas de 
trabalho e também observações empíricas50.

Em relação à formação e ao desenvolvimento 
profissional, há clara evidência de que, para 
exercer o cargo de diretor, são necessárias certas 
habilidades e competências que diferem daque-
las necessárias para o ensino51. Nesse sentido, 
a formação de professores não prepara, neces-
sariamente, futuros líderes para enfrentar os 
desafios de dirigir uma instituição nem para 
administrar recursos humanos e financeiros.

Até muito recentemente, vários países não 
consideravam desenvolver uma formação espe-
cializada para o exercício do trabalho de gestão 
escolar. No entanto, nos últimos anos, distintos 
sistemas educacionais começaram a incluir 
em sua agenda formativa a oferta de progra-
mas dirigidos a atender as necessidades e aos 
desafios dessa função, atentando inclusive para 
cada etapa da carreira em que os profissionais 
se encontram.

Assim, em vários países, a formação de líderes 
escolares constitui uma prioridade na agenda 
política, o que tem resultado na conformação de 
novos requisitos formativos para o acesso ao car-
go de diretor e, em paralelo, no desenvolvimento 
de uma oferta que possibilite responder a essas 
demandas52.

50 Huber e Pashiardis, 2008; Pont Ferrer et al., 2008.
51 Pont Ferrer et al., 2008.
52 Orphanos e Orr, 2014; Bush, 2019; Young, 2019. 
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Nos países desenvolvidos, os sistemas educa-
cionais têm enfrentado de diversas maneiras 
o desafio de formação dos diretores de esco-
las53. As evidências sobre o tema convergem 
ao apontar que existem certas características 
prioritárias para assegurar a formação efeti-
va, tais como: incluir um componente prático 
relevante; ser desenvolvida em conjunto com 
outros atores educacionais; ter seus resultados 
continuamente avaliados; assegurar conexão 
com processos experimentados na escola; 
contar com formadores experientes, que já 
tenham exercido posições de liderança escolar; 
contemplar um período de observação e acom-
panhamento por intermédio de mentores; e 
considerar o trabalho em rede54.

No caso da América Latina, Muñoz et al.55 des-
tacam que a formação de diretores é uma área 
que tem recebido atenção especial, resultando 
no desenvolvimento sistemático de várias 
iniciativas nos últimos anos. Assim, em países 
como Chile, Colômbia, Peru e Equador, já existe 
uma política para regular esse assunto, enquan-
to na Argentina têm sido dados passos signifi-
cativos para avançar nessa área.

Os resultados obtidos mostram que esses 
países têm iniciativas de formação continuada 
para os líderes escolares, enquanto estes exer-
cem suas funções diretivas, e que a maioria tem 
implementado processos de indução para aque-
les que assumem o posto de diretor de escola 
pela primeira vez, o que, segundo Weinstein et 
al.56, constitui uma fase crucial e determinante 
do desenvolvimento dos líderes.

Também foi observado que, dos cinco países es-
tudados, Argentina e Equador são os únicos que 
apresentam programas de formação pré-serviço, 

53 Muñoz, 2018.
54 Darling-Hammond et al., 2009; Orr e Pounder, 2011; Wal-
lace Foundation, 2016; Young, 2019.
55 Muñoz et al., 2019.
56 Weinstein et al., 2015.

SISTEMA DE INDUÇÃO DE  
DIRETORES NO EQUADOR

O sistema de seleção de 
diretores no Equador 
considera uma primeira 
instância na qual são 
apresentadas e avaliadas as 
condições de entrada para 
o cargo de gestão, em que 
se espera que os potenciais 
candidatos atendam aos 
requisitos mencionados no 
quadro anterior. Além de 
satisfazer esses requisitos, 
o candidato deve obter uma 
nota mínima nos exames 
competitivos. Posteriormente, 
caso ganhe o concurso, 
o candidato obtém uma 
nomeação provisória que 
lhe permite entrar em um 
processo de indução no qual 
ele é acompanhado por um 
diretor-mentor.

Caso não seja aprovado 
no processo de indução, 
o candidato não poderá 
continuar como diretor; caso 
seja aprovado, é nomeado 
por mais três anos na mesma 
instituição. Tendo completado 
os primeiros quatro anos no 
cargo, ele poderá recandidatar-
se e acessar o cargo na mesma 
ou em outra instituição.
 

Disponível em: 
<https://educacion.
gob.ec/ruta-de-gestion-
institucional/>.  
Acesso em: 20 ago. 2020.
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AUSTRÁLIA: DIRETRIZES NACIONAIS PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA LIDERANÇA 
ESCOLAR

Em 2018, o Instituto Australiano para o 
Ensino e a Liderança Escolar (AITSL) publicou 
Leading for impact: Australian guidelines for 
school leadership development, com o pro-
pósito de disponibilizar um marco nacional 
coerente e embasado em parâmetros para 
orientar o desenvolvimento da liderança em 
todos os estados e escolas.

Essas diretrizes se fundamentam nas 
seguintes premissas:

1. Desenvolver a capacidade de liderar o 
ensino e a aprendizagem de maneira 
efetiva é crucial para o êxito de qualquer 
líder escolar.

2. O talento deve ser entendido a partir 
de uma perspectiva ampla, que 
possibilite criar um conjunto cultural e 
demograficamente diverso de pessoas 
interessadas em contribuir para a 
liderança escolar em todos os seus níveis.

3. Os atributos de liderança não são fixos e 
podem ser desenvolvidos no tempo.

4. O diretor e sua equipe diretiva são chaves 
no desenvolvimento da liderança, para a 
qual devem receber apoio dentro e fora 
da escola.

5. Os diretores e líderes escolares devem 
passar por experiências de aprendizagem 
profissional específicas, e o que se espera 
dos processos de desenvolvimento de 
liderança deverá integrar-se aos objetivos 
dessas iniciativas.

ou seja, anteriores ao exercício do trabalho dire-
tivo, sendo o trânsito por esses cursos requisito 
para o acesso ao cargo de diretor. Esta última 
área constitui claramente um grande desafio 
para os países da região, em termos de formação.

Nesses sistemas educacionais descritos, ge-
ralmente os ministérios da Educação foram os 
responsáveis por desenhar ofertas formativas 
para os diretores de escolas. Entretanto, univer-
sidades e outras organizações têm desenvolvido 
importantes iniciativas nessa área, através da 
execução dessa oferta formativa, sendo desa-
fiadas a entender mais de perto a realidade que 
líderes escolares experimentam todos os dias 57.

Há escassa evidência acerca dos efeitos desses 
programas de formação, mas tudo indica que a 
expansão da oferta ainda não obteve os resul-
tados esperados e que, portanto, a qualidade e 
pertinência das propostas realizadas devem ser 
objeto de preocupação dos governos. Weins-
tein, Azar e Flessa58 observam que essa situa-
ção pode estar relacionada à massificação (e 
padronização) dos programas de formação, com 
abordagens metodológicas muito tradicionais 
(e distantes da realidade das escolas) e mínima 
preocupação com a prática.

Finalmente, a quarta dimensão que se pode ob-
servar das políticas destinadas ao fortalecimen-
to da liderança escolar responde às condições 
de trabalho e carreiras diretivas. Sobre esse 
aspecto, é importante destacar que a carreira 
de liderança escolar, há até poucos anos, não 
era considerada função diferente da docência. 
Em muitos países, entendia-se a liderança esco-
lar como posição adicional e até mesmo com-
plementar ao ensino, que dispensava formação 
especializada, remuneração distinta àquela 
oferecida aos professores ou qualquer tipo de 
consideração específica59.

57 Muñoz et al., 2019.
58 Weinstein et al., 2018.
59 Pont Ferrer, 2017.
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PROGRAMAS DE FORMAÇÃO DE 
DIRETORES NA ARGENTINA

Na Argentina, as instituições encarregadas 
da política de formação de diretores e 
reitores são o Ministério da Educação 
Nacional e os Ministérios Provinciais de 
Educação.

A Lei Nacional de Educação (2006) criou 
o Instituto Nacional de Formação de 
Professores (INFOD), com poderes para 
gerar políticas nacionais; no entanto, não 
existem regulamentações e diretrizes 
curriculares nacionais que organizem a 
educação inicial e continuada de diretores. 
Por outro lado, e como parte do Programa 
Nacional de Formação Permanente 2013-
2016, em 2014 foi lançada a iniciativa Nossa 
Escola, programa gratuito, universal e em 
operação para todos os professores do país, 
incluindo diretores e supervisores.

No nível provincial, a formação de 
diretores está concentrada em instituições 
específicas, como o Instituto Superior de 
Formación para la Conducción y Gestión 
Educativa (Córdova), a Universidad 
Pedagógica (Província de Buenos Aires) e 
a Escuela de Maestros (Cidade de Buenos 
Aires). Em quase todos os casos, prevalecem 
algumas propostas de formação inicial e 
um grande número de cursos de formação 
continuada e permanente. Dado que 
o acesso ao cargo de diretor se realiza 
mediante concurso, algumas províncias 
incorporaram instâncias de formação 
específica. Em alguns casos, um curso 
de formação é realizado como parte do 
processo seletivo, que pode ser organizado 
pelos ministérios provinciais, ou ad hoc, 
pelo júri convocado para o concurso1.

1 Romero e Krichesky, 2019.

Todavia, o reconhecimento do importante papel 
desempenhado pela liderança escolar no de-
senvolvimento e na melhoria dos processos de 
aprendizagem e ensino nas escolas60 resultou 
em um amplo consenso internacional quanto à 
necessidade de estabelecer melhores salários 
para cargos de liderança, a fim de assegurar que 
um número suficiente de candidatos com as 
habilidades necessárias seja atraído para candi-
datar-se61 e, por outro lado, garantir que bons 
líderes permaneçam no sistema62.

Em geral, nos países da OCDE, os salários dos 
diretores tendem a ser mais altos do que os 
dos professores, embora essas diferenças nem 
sempre sejam muito significativas.

No caso da América Latina, observa-se o esfor-
ço por parte dos ministérios da Educação para 
distinguir a função de diretor quanto ao nível 
dos salários que recebem, mas com diferenças 
importantes entre os países. Por exemplo, no 
Chile, o diretor recebe um acréscimo de 25% 
da remuneração paga a um professor (com 
algumas diferenças, conforme o tamanho e o 
nível de vulnerabilidade da escola). No Peru, 
embora com variações de acordo com a catego-
ria do professor, o salário do diretor é em média 
20% maior do que o que costuma ser pago aos 
professores dos níveis superiores da carreira 
docente. Em vários países tem havido melhorias 
nos salários dos diretores e professores nos 
últimos anos63.

60 Leithwood, 2012; Bush, 2017, Pont Ferrer et al., 2008.
61 Schuermann et al., 2009; Whitaker, 2003.
62 Pont Ferrer et al., 2008; Weinstein et al., 2014.
63 Muñoz et al., 2019.



23Coleção Políticas Públicas em Educação - n.1

NOVA ZELÂNDIA:  
SISTEMA DE REMUNERAÇÃO  
DE DIRETORES

Na Nova Zelândia, enquanto os 
gestores escolares de nível mé-
dio e sênior (como coordenado-
res pedagógicos, orientadores 
educacionais, coordenadores de 
disciplina e diretores adjuntos) 
são remunerados de acordo com 
uma escala que fixa a remunera-
ção de professores, com aloca-
ção de pagamento adicional 
conforme as responsabilidades 
assumidas, a remuneração dos 
diretores é estabelecida de 
modo completamente indepen-
dente, considerando-se os se-
guintes elementos, que podem 
ou não ser aplicáveis:

• Um componente de 
financiamento de pessoal, 
um decile payment.

• Um adicional para liderança 
e realização do potencial da 
juventude.

• Um adicional para 
“diretores de alta 
prioridade”.

• Um adicional dependendo 
da carreira do diretor.

Ademais, os diretores recebem 
desde 2014 um pagamento 
extra, caso consigam avançar 
até o nível superior da 
estrutura de uma escala 
hierárquica – Leading Principal 
–, para o qual é necessário ter 
uma avaliação positiva de seu 
desempenho.

Além da remuneração, existem outros fatores 
que tornam atraente a carreira de diretor. A 
dedicação ao cargo, a estabilidade e a projeção 
profissional também são relevantes para que 
as atividades de gestão escolar sejam reconhe-
cidas e desempenhadas de maneira consistente 
e profissional64. No caso da América Latina, há 
uma tendência para que os diretores se dedi-
quem exclusivamente a esse trabalho, com 
exceção de países como Argentina e Equador, 
onde a função é geralmente exercida em parale-
lo à de professor.

Em relação ao tipo de contrato, observa-se que, 
na maioria dos casos estudados por Muñoz et 
al. (2019), a função diretiva é exercida por um 
período definido, que pode ser renovado por 
tempo limitado, se na mesma instituição de en-
sino. Esse é o caso de países como Chile e Peru, 
enquanto na Argentina o cargo de diretor pode 
ser exercido por tempo indeterminado. Assim, a 
gestão é exercida em um contexto que apresen-
ta certa estabilidade, mas ainda se enfrentam 
grandes desafios nessa área.

Outro aspecto que a evidência internacional 
destaca em relação às condições de trabalho da 
gestão escolar é contar com equipes que apoiem 
o trabalho do diretor, possibilitando o exercício 
da liderança distribuída65. No caso dos países 
da América Latina, há notável diversidade de 
equipes de gestão, bem como múltiplas defini-
ções sobre o que se espera de cada um de seus 
membros. Por exemplo, Chile, Argentina e Equa-
dor estabeleceram formalmente a existência 
de equipes de gestão escolar, mas a definição 
das funções e dos poderes delegados a cada um 
dos componentes ainda é bastante opaca. Além 
disso, no caso do Chile, os diretores têm autori-
dade para escolher sua equipe66.

64 Pont Ferrer et al., 2008.
65 Cuellar, 2018.
66 Muñoz et al., 2019.
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Por outro lado, a literatura especializada indica 
que o desenho da carreira de gestão é um dos 
fatores mais relevantes para atrair bons candida-
tos, para evitar sua deserção e para desenvolver 
suas capacidades potenciais como líderes escola-
res67. De acordo com uma análise das experiên-
cias internacionais conduzidas pelo Ministério 
da Educação do Chile (2017), observou-se que 
vários sistemas educacionais desenvolvidos 
têm carreiras gestoras que definem um cami-
nho com diferentes estágios, desde cargos de 
ensino a chefes de departamento, vice-diretores 
e diretores, e até mesmo cargos seniores no sis-
tema escolar (Cingapura; Inglaterra; Finlândia; 
Canadá; estado de Queensland, na Austrália). 
Além disso, esses sistemas geralmente têm 
avaliações de diretores, realizadas anualmente 
ou a cada três/cinco anos, que podem orientar o 
seu desenvolvimento profissional.

No caso dos países latino-americanos, o desen-
volvimento de uma carreira de gestor escolar e/
ou educacional é ainda um desafio muito rele-
vante a ser enfrentado. Geralmente, os sistemas 
educacionais da região entendem a gestão como 
a fase mais alta da carreira de um professor, sem 
nenhuma alternativa de mobilidade, seja hori-
zontal ou vertical. Assim, não existem regula-
mentos que definam, por um lado, como se pode 
passar da função diretiva para novas funções ou 
papéis no sistema escolar (carreira vertical) nem 
estágios nos diferentes cargos gerenciais que 
reconheçam fases e níveis de desenvolvimento 
(carreira horizontal). Além disso, os países em 
geral não dispõem de sistemas de avaliação de 
desempenho para seus gestores que facilitem o 
desenvolvimento da carreira. Tudo isso enfraque-
ce a atração e a projeção da liderança. 

67 Pont Ferrer et al., 2008; Grissom e Harrington, 2010.

O CASO DO MÉXICO: ESCALA VERTICAL E 
PROGRAMA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

O México conta com um sistema de 
promoção vertical e horizontal1. O sistema 
vertical envolve um concurso específico por 
meio do qual professores, subdiretores, 
diretores, supervisores e chefes de setor 
podem ascender ao próximo nível da 
hierarquia. Oportunidades de promoção 
vertical são raras e surgem somente 
quando uma nova posição administrativa 
é criada ou quando uma vaga se torna 
disponível. O concurso envolve a avaliação 
dos candidatos com base em uma ficha de 
pontuação que tem como base:

• Conhecimento: mais alta titulação + 
desenvolvimento profissional e pessoal.

• Aptidão: eficiência, iniciativa (conteúdo 
de uma “escala de créditos anuais”, 
segundo avaliador externo).

• Antiguidade: número de anos em serviço.
• Disciplina e pontualidade.

O sistema de promoção horizontal, 
multinível, existe em torno de uma 
política educacional, o Programa Nacional 
de Carreira de Professor. Esse programa 
“foi criado com o objetivo de melhorar 
a qualidade educacional e oferecer aos 
professores outras possibilidades de 
carreira profissional, ou, mais precisamente, 
de progressão salarial”2. Desde 2011, ele 
também inclui diretores e outros atores 
envolvidos na administração escolar3.

A participação dos atores educacionais no 
sistema de promoção horizontal é voluntária, 
e há cinco níveis de estímulo para o progresso 
(de A a E). Cada nível está relacionado à 
conquista de um salário mais alto, que flutua 
de um adicional de 25% (Nível A) a 200% 
(Nível E) em relação ao salário base. Em todos 
os cargos, há a possibilidade de se avançar 
nesses cinco níveis.

1 Santiago et al., 2012.
2 Santiago et al., 2012, p. 109.
3 Gairín e Castro, 2012.
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Com base no que foi apresentado neste informe, é possível identi-
ficar algumas aprendizagens-chave para a concepção e implanta-
ção de uma política de liderança escolar no Brasil, orientada pela 
definição de papéis e responsabilidades dos diretores de escola, 
formação profissional, processos de seleção e condições de traba-
lho e desenvolvimento de carreira dos líderes escolares.

Esta seção enfatiza a importância de ter um sistema de desenvol-
vimento profissional abrangente, no qual diversas políticas são 
organizadas de maneira coerente, de modo a estabelecer níveis de 
desenvolvimento da função diretiva e melhorar permanentemente 
o trabalho dos líderes escolares.

PRINCIPAIS LIÇÕES PARA 
UMA POLÍTICA DE LIDERANÇA 
ESCOLAR NO BRASIL
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1.
A definição precisa do que se espera dos líderes escolares é essencial para que eles 
contribuam com processos de melhoria da escola e com os resultados educacionais.

A autonomia que as políticas educacionais têm concedido aos diretores escolares 
exige que sejam acompanhadas de apoio técnico adequado e uma definição clara das 
funções e responsabilidades dos gestores.

Isso lhes possibilitará enfrentar os desafios de melhorar as escolas em suas diferentes 
áreas de gestão. Nesse sentido, é importante definir de forma detalhada a função 
diretiva, estabelecendo legalmente algumas atribuições, e, sobretudo, evidenciar as 
expectativas em relação esses profissionais, assegurando que seu foco seja a melhoria 
da aprendizagem, que é especialmente complexo nestes tempos de alta demanda da 
função diretiva68.

Embora existam avanços importantes em vários sistemas educacionais, a experiência 
indica que são necessários marcos ou diretrizes de liderança para complementar a 
legislação de cada país. Observa-se que, em geral, esses marcos se referem priorita-
riamente a funções pedagógicas dos gestores escolares e àquelas orientadas para 
o desenvolvimento profissional dos professores, menos abordadas por normativas. 
Todavia, é preciso atentar aos riscos de uma simples transposição de ideias formula-
das em outros contextos sociais e educacionais, uma vez que parâmetros devem ser 
pertinentes e adaptados à realidade sociocultural de cada país.

68 Fullan, 2018.

2.
A profissionalização dos processos de seleção é condição essencial para o exercício 
da liderança com qualidade.

A experiência tem demonstrado a importância de consolidar requisitos de entrada 
que assegurem certos conhecimentos e habilidades que os líderes escolares de-
vem apresentar no momento de assumir o cargo. Assim, destaca-se a importância 
de que disponham de formação no campo da educação e experiência em ensino, 
que tenham exercido funções de destaque em outros cargos de responsabilidade e 
que tenham estudos especializados em gestão e liderança educacional. 

Junto com a definição dos requisitos de entrada, é essencial projetar sistemas de 
seleção complexos e especializados. Isso envolveria, por exemplo, a diversificação 
dos mecanismos de seleção e a criação de matrizes de competências e outras 
ferramentas que possibilitem a identificação mais precisa de características fun-
damentais para o bom desempenho na posição. Além disso, diferentes atores do 
sistema educacional têm sido mobilizados para compor os processos de seleção 
de diretores, por exemplo, em comissões de avaliação capacitadas e com os conhe-
cimentos necessários para utilizar as melhores metodologias de avaliação.
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4.
A melhora das condições de trabalho e o desenvolvimento da carreira possibilitam 
atrair e manter os melhores candidatos para cargos de gestão escolar.

As condições de trabalho e o desenvolvimento de uma carreira são políticas-cha-
ve para o fortalecimento da liderança escolar nos sistemas educativos. No que 
concerne às condições laborais, um aspecto fundamental relaciona-se à necessi-
dade de aumentar os salários dos diretores. Além da remuneração, é importante 
possibilitar que os profissionais tenham dedicação exclusiva à função, assim como 
estabilidade e progressão à medida que se desenvolvam.

Valoriza-se o reconhecimento e o fortalecimento das organizações profissionais como 
espaços para o intercâmbio de conhecimentos, geradores de políticas educacionais e 
colaboradores do desenvolvimento educacional, sendo necessário negociar e tentar ob-
ter mínimos razoáveis, a fim de manter equilíbrio orçamentário e condições de trabalho 
adequadas. Por outro lado, é importante manter uma carreira que ofereça expectativas 
de desenvolvimento profissional e de reconhecimento para os gestores escolares.

A experiência tem mostrado que oferecer expectativas de progressão, definindo 
fases de carreira, bem como proporcionar expectativas de continuidade no cargo, 
considerando-se as avaliações de desempenho um mecanismo para optar pela 
renovação, possibilita atrair melhores candidatos, reter e desenvolver suas habili-
dades, ajudando a reduzir a deserção de bons líderes.

3.
Uma formação adequada e coerente às diferentes fases de desenvolvimento 
dos diretores amplia sua capacidade de liderar de forma efetiva as instituições 
educacionais.

Existem várias alternativas que possibilitam a profissionalização dos gestores esco-
lares. Em geral, a experiência tem mostrado que elas podem ser agrupadas em três 
níveis: a) formação inicial ou pré-serviço, que é dada antes de os diretores tomarem 
posse e que possibilita o nivelamento dos conhecimentos e habilidades iniciais ne-
cessários para o exercício da liderança. Geralmente, essa experiência de formação pro-
fissional é obrigatória, e é requisito para assumir o cargo de diretor; b) programas de 
indução destinados aos diretores iniciantes no cargo, que devem ser convertidos em 
um modelo de acompanhamento localizado, por intermédio de mentores especializa-
dos, e que respondam ao desenvolvimento de competências críticas para essa fase da 
gestão. Essa formação deve ser realizada de modo coordenado com os responsáveis 
pelo nível intermediário do sistema, que gerem um grupo de escolas; e c) formação em 
serviço ou continuada, destinada aos diretores que exercem o cargo há mais tempo. 
Esta deve responder à demanda de conteúdo e habilidades exigidas dos líderes, e 
deve-se assegurar sua qualidade e coerência às diferentes ofertas de formação.

Além disso, devem ser definidas diretrizes específicas para possibilitar que as 
instituições formadoras deem conta de determinadas prioridades, levando em 
consideração a diversidade de contextos e populações em que a função de gestão 
é exercida. Do mesmo modo, é essencial regular ou orientar a grande quantidade 
de alternativas de formação que, como observado em alguns países, têm quali-
dade bastante heterogênea. Vale destacar que, nos países mais avançados nessa 
área, foram criadas organizações nacionais para o desenvolvimento dos líderes 
escolares, o que levou a resultados muito positivos.
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5.
O desenho de um sistema coerente em torno da gestão escolar possibilita 
estabelecer níveis de desenvolvimento da função diretiva e melhorar 
permanentemente o trabalho dos líderes escolares.

A concepção de uma estratégia de liderança escolar deve considerar a formulação de 
um conjunto de políticas que sejam ordenadas e desenvolvidas de maneira equilibra-
da, de modo a possibilitar que os desafios apresentados sejam abordados coerente-
mente. Para conseguir isso, o desenho de uma carreira de gestão educacional pode ser 
de especial relevância, uma vez que funciona como um eixo que favorece a articulação 
de tais políticas e o fortalecimento da liderança escolar nos sistemas educacionais.

Além disso, é essencial reconhecer o papel das lideranças escolares na gestão dos 
sistemas educacionais, o que envolve assegurar-lhes espaço nas diferentes etapas 
de desenvolvimento das políticas, confiando em sua contribuição para a melhoria da 
qualidade da educação e profissionalizando cada vez mais suas tarefas e responsabili-
dades. Isso é especialmente relevante no contexto latino-americano, no qual é urgen-
te deixar de ver os gestores de escolas como meros “implementadores” de políticas 
nacionais ou locais, que são geralmente prescritivas e excessivamente padronizadas, 
e entendê-los como líderes de projetos educacionais locais e agentes de mudança 
capazes de fazer uma apropriação contextualizada (ou “absorção”) de tais políticas69.

A “coerência externa” das políticas de liderança a outras políticas educacionais 
é um desafio crítico para os países que desejam fortalecer essa variável70. Essa é 
uma mudança mais ampla, que deve começar com autoridades nacionais cons-
cientes, que valorizem o papel dos gestores escolares como construtores de mu-
danças educacionais situadas, não hesitando em diferenciá-los da insubstituível 
função dos docentes e em apoiar sua organização.

Avançar no desenvolvimento da liderança como uma estratégia de longo prazo impli-
ca assumir duas condições essenciais. Em primeiro lugar, é fundamental comprome-
ter-se com a geração de capacidades institucionais, tanto em organizações públicas 
quanto privadas, que possam contribuir para a implantação de uma liderança efetiva. 
Além disso, são necessárias organizações especializadas que, apoiando as instâncias 
institucionalmente encarregadas desses processos, possam contribuir para profis-
sionalizar o sistema de recrutamento e seleção de gestores escolares, bem como 
enfrentar o desafio de avaliação de desempenho, ainda pendente. Assim, dispor de 
uma infraestrutura institucional é essencial para sustentar políticas voltadas para a 
liderança escolar e para torná-la uma estratégia sustentável ao longo do tempo.

Uma segunda condição é a geração de conhecimento especializado que possibilite o 
desenho de políticas relevantes e sensíveis às necessidades do contexto. Isso implica 
desenvolver pesquisas que coloquem em foco algumas características dos sistemas 
educacionais e sociais latino-americanos, como a desigualdade (e o desejo de justiça), 
a ruralidade (que torna inviável o entendimento tradicional da função diretiva), o 
crescente multiculturalismo (que tensiona os diretores a atuar como gestores da di-
versidade), o conflito social e político (que significa que os gestores devem “navegar” 
por uma vida cotidiana constantemente alterada) e a fragilidade institucional (com 
alta rotatividade de autoridades e falta de recursos institucionais)71.

Contar com políticas de liderança coerentes, sustentáveis no tempo e sensíveis às 
particularidades dos contextos locais é sem dúvida um caminho indispensável para 
melhorar a qualidade da educação no Brasil e no restante da América Latina.

69 O’Laughlin e Lindle, 2015; Coburn et al., 2016.
70 Weinstein et al., 2014; Weinstein e Hernández, 2016.
71 Muñoz et al., 2019.
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